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Gabinete do Senador Paulo Paim

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do § 1º do art. 332, do Regimento Interno do

Senado Federal, o desarquivamento das seguintes proposições:                                    

                                                                                                                                                        

                                                                                                                                                       

PEC 16/2015 - Dá nova redação ao inciso V do § 3º do art. 14 da

Constituição, para dispor sobre a candidatura de pessoas não filiadas a partidos

políticos;

PLS 160/2015 - Acrescenta parágrafos aos arts. 317 e 333 do Decreto-

Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para tornar insuscetíveis de

fiança e de liberdade provisória os crimes de corrupção ativa e passiva;

PLS 205/2015 - Acrescenta ao Decreto-Lei nº 972, de 17 de outubro

de 1969, que dispõe sobre o exercício da profissão de jornalista, o art. 9º-A, para

assegurar a contratação de seguro de vida em grupo por parte do empregador para

os empregados envolvidos em reportagens externas;

PLS 206/2015 - Acrescenta o art. 327-A ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de

dezembro de 1940 – Código Penal, para estabelecer que, nos crimes de peculato,
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concussão ou corrupção passiva, a multa deverá ser aplicada no valor equivalente

ao dobro do desvio ou da vantagem indevida;

PLS 313/2015 - Modifica o § 1º do art. 477 da Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,

para dispor sobre a interveniência de sindicato ou de autoridade administrativa na

rescisão de contrato de trabalho de empregado com mais de três meses de serviço;

PLS 315/2015 Institui o Imposto sobre Grandes Fortunas, de que trata

o art. 153, inciso VII, da Constituição Federal e dá outras providências;

PLS 357/2015 Altera o Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969, a

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e a Medida

Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001, para disciplinar a comercialização

de alimentos nas escolas de educação básica e a elaboração de cardápios do

programa de alimentação escolar, e promover ações para a alimentação e nutrição

adequadas de crianças e adolescentes;

PLS 360/2015 - Acrescenta o § 4º ao art. 25 da Lei nº 8.692, de

28 de julho de 1993, que define planos de reajustamento nos contratos de

financiamento habitacional no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação e dá

outras providências;

PLS 359/2015 - Altera os incisos V, VI e VII do art. 20 da Lei nº 8.036,

de 11 de maio de 1990, para reduzir o prazo de carência para utilização da conta
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vinculada do FGTS para fins de aquisição de moradia própria e amortização e

pagamento de prestações de financiamentos habitacionais;

PLS 367/2015 - Estabelece diretrizes e objetivos para as políticas

públicas de desenvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais;

PLS 406/2015 - Considera a atividade profissional de motorista de táxi

prejudicial à saúde para efeito da concessão de aposentadoria especial;

PLS 404/2015 - Dispõe sobre as vagas nas empresas para os

trabalhadores com mais de quarenta e cinco anos, nos casos que especifica;

PLS 431/2015 - Acrescenta os §§ 3° e 4° ao Art. 29-C da Lei 8.213, de 24

de julho de 1991;

PLS 518/2015 - Define o crime de veiculação de informações que

induzam ou incitem a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou

procedência nacional, na rede Internet, ou em outras redes destinadas ao acesso

público;

PLS 520/2015 - Proíbe a publicação em jornais de anúncio de emprego,

sem a devida identificação da empresa contratante;
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PLS 521/2015 - Dá nova redação o caput do art. 40 e seu inciso I e caput

do art. 94 da Lei n.º 10.741, de 01 de outubro de 2003;

PLS 561/2015 - Altera a Lei Complementar nº 148, de 25 de novembro

de 2014, para estabelecer novo índice de cálculo para atualização monetária das

dívidas dos Estados e Municípios, e dá outras providências;

PEC 148/2015 - Altera o inciso XIII do art. 7º da Constituição Federal,

para reduzir a jornada de trabalho semanal;

PLS 785/2015 - Acrescenta a Seção IV e respectivos artigos ao Capítulo

IV da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, a fim de estabelecer um teto

para os gastos com a contratação de serviços de propaganda e publicidade;

PLS 80/2016 - Dispõe sobre a prática de crime de discriminação ou

preconceito de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional por intermédio da

rede Internet ou de outras redes de computadores de acesso público;

PLS 78/2016 - Considera a atividade profissional de motorista de táxi

prejudicial à saúde para efeito da concessão de aposentadoria especial;

PLS 77/2016 - Dispõe sobre a substituição processual pelo sindicato da

categoria profissional;
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PLS – 83/2016 - Altera a Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998,

para especificar as doenças incapacitantes, para fins de incidência da contribuição

previdenciária de servidores públicos inativos e seus pensionistas;

PLS 111/2016 - Altera os incisos V, VI e VII do art. 20 da Lei nº 8.036,

de 11 de maio de 1990, para reduzir o prazo de carência para utilização da conta

vinculada do FGTS para fins de aquisição de moradia própria e amortização e

pagamento de prestações de financiamentos habitacionais;

PLS 113/2016 - Prorroga o prazo para se firmar o Termo de

Adesão, relativo aos complementos de atualização monetária de saldos de contas

vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS, de que trata a Lei

Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001;

PLS 114/2016 - Revoga o inciso II do art. 37 da Lei nº 8.245, de 18 de

outubro de 1991, a fim de excluir a fiança como modalidade de garantia nas locações

em geral;

PLS 112/2016 - Acrescenta o § 4º ao art. 25 da Lei nº 8.692, de

28 de julho de 1993, que define planos de reajustamento nos contratos de

financiamento habitacional no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação e dá

outras providências;
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PEC 12/2016 - Possibilita a indenização dos detentores de títulos

de domínio regularmente expedidos pelo Poder Público incidentes sobre terras

indígenas e de remanescentes de quilombos;

PLS 138/2016 - Acrescenta dispositivos na Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para

regulamentar o adicional de penosidade previsto no inciso XXIII do art. 7º da

Constituição Federal;

PLS 140/2016 - Cria o Programa Nacional de Estímulo à Primeira

Empresa (PNPEM) e dá outras providências;

PLS 149/2016 - Altera a Lei nº 8.213, de 24 de junho de 1991, que dispõe

sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras providências, para

reajustar o valor da cota do salário-família;

PLS 152/2016 - Altera a Lei nº 9.961, de 28 de janeiro de 2000, para

determinar que o índice máximo de reajuste das contraprestações pecuniárias dos

planos privados de assistência à saúde, em todos os tipos de contratação, seja o

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC);

PEC 15/2016 - Acrescenta dispositivos ao Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias para dispor sobre a eleição de representantes do

povo para participar de assembleia revisional para dispor exclusivamente sobre a

reforma política, eleitoral e partidária, e dá outras providências;
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PEC 18/2016 - Alteram o § 4º do art. 201 da Constituição Federal, para

determinar que o reajuste dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência

Social (RGPS) preserve os respectivos valores reais, mediante a utilização, dentre

os índices inflacionários divulgados pelas entidades especializadas, daquele mais

benéfico aos segurados;

PEC 21/2016 - Estende as normas especiais para aposentadoria

dos professores previstas na Constituição Federal para as regras de transição

estabelecidas pelo art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 2005;

PLS 198/2016 - Altera o inciso VI do art. 319 do Decreto-Lei nº 3.689, de

3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal), para possibilitar a decretação de

suspensão de função pública ou de atividade de natureza econômica ou financeira

por conveniência da instrução criminal, nos casos de utilização do cargo, função

ou atividade para impedir ou dificultar a produção de provas;

PLS 214/2016 - Dispõe sobre a aposentadoria especial dos guardas

municipais e dos agentes das autoridades de trânsito segurados do regime geral de

previdência social;

PEC 29/2016 - Altera o art. 37 da Constituição Federal, para dispor

sobre concursos públicos para preenchimento de cargos e empregos públicos;
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PLS 231/2016 - Altera a Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe

sobre a política nacional do idoso, para instituir o Sistema Nacional de Proteção à

Pessoa Idosa (SINAPI);

PLS 230/2016 - Institui Piso Nacional para o profissional de segurança

privada (Vigilante) e dá outras providencias;

PEC 30/2016 - Institui Piso Nacional para o profissional de segurança

privada (Vigilante) e dá outras providencias;

PLS 250/2016 - Altera a redação do art. 202 da Lei nº 9.279, de 14 de

maio de 1996, para, após a destruição ou inutilização da marca falsificada, destinar

os produtos preservados a entidades de assistência social, legalmente constituídas,

sem fins lucrativos, para distribuição a pessoas necessitadas;

PEC 33/2016 - Altera os arts. 159 e 239 da Constituição Federal e

acrescenta os arts. 101 e 102 ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias

(ADCT), para dispor sobre o Fundo de Promoção da Igualdade Racial;

PLS 302/2016 - Institui o Programa de Recuperação do Poder

Aquisitivo dos Benefícios das Aposentadorias e Pensões, estabelece as diretrizes

para o reajustamento dos benefícios das aposentadorias e pensões dos segurados

do Regime Geral de Previdência Social, com renda mensal superior a um salário-

mínimo, a fim de preservar-lhes, em caráter permanente, seu valor real, em

conformidade com o art. 201, § 4º da Constituição Federal, e dá outras providências;

S
F

/
2

3
1

0
2

.
0

8
3

7
0

-
4

0
 
 
(
L

e
x
E

d
it
*
)

Página 9 de 18 Avulso do RQS 98/2023



PLS 399/2016 - Acrescenta o § 3º ao art. 115 da Lei nº 8.213, de 24 de

julho de 1991, para determinar que não se enquadram no inciso II deste artigo

os benefícios previdenciários concedidos ou revisados por decisão administrativa

ou judicial, ainda que proferida em sede de tutela provisória no âmbito do Poder

Judiciário;

PLS 466/2016 - Dispõe sobre a instituição do Dia Nacional do Oficial do

Ministério Público;

PLS 49/2017 - Altera a Lei nº 11.282, de 23 de fevereiro de 2006, que

anistia os trabalhadores da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – ECT

punidos em razão da participação em movimento grevista;

PLS 124/2017 - Altera a Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que “institui

a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com

Deficiência)”, para garantir às pessoas com deficiência a reserva de duas vagas

gratuitas no transporte coletivo terrestre, aquaviário e aéreo;

PLS 175/2017 - Revoga o § 12 do art. 60 da Lei nº 8.213, de 24 de julho

de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras

providências;
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PLS 186/2017 - Revoga o § 5º do art. 43 da Lei nº 8.213, de 24 de julho

de 1991, que dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência Social e dá outras

providências;

PLS 219/2017 - Altera a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro

de 2006, que “Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis no 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho

de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei

no 5.452, de 1ode maio de 1943, da Lei no 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da

Lei Complementar no 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis no 9.317, de

5 de dezembro de 1996, e 9.841, de 5 de outubro de 1999”, para incluir nas regras

do Simples Nacional a microempresa ou a empresa de pequeno porte que preste

serviço de transporte intermunicipal e interestadual de passageiros;

PLS 233/2017 - Revoga a Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, que altera

a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de

1º de maio de 1943, e as Leis nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974; 8.036, de 11 de maio de

1990; e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a legislação às novas relações

de trabalho;

PLS 249/2017 - Dispõe sobre os contratos de terceirização e as relações

de trabalho deles decorrente;

PLS 251/2017 - Revoga o art.507 –B, da Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT), aprovado pelo Decreto – Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943, com a

redação dada pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, a fim de revogar a faculdade
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de empregados e empregadores firmarem termo de quitação anual de obrigações

trabalhistas;

PLS 254/2017 - Revoga o art. 394-A, da Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT), aprovado pelo Decreto – Lei n° 5.452, de 1º de maio de 1943, com

a redação dada pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, e restabelece a Lei nº

13.287, de 11 de maio de 2016, a fim de proibir o trabalho da gestante ou lactante

em atividades, operações ou locais insalubres;

PLS 253/2017 - Revoga o §3° do art. 443 e o art. 452-A, e altera o “caput”

do art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovado pelo Decreto – Lei

nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com a redação dada pela lei nº 13.467, de 13 de julho

de 2017, a fim de revogar o trabalho intermitente;

PLS 252/2017 - Revoga os art.611–A e 611-B, da Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT), aprovado pelo Decreto – Lei n° 5.452, com a redação dada pela

Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, a fim de revogar a prevalência da Convenção

ou Acordo Coletivo de Trabalho sobre a Lei;

PLS 268/2017 - Altera o art. 58-A da Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para limitar a

duração do contrato de trabalho a tempo parcial a 25 (vinte e cinco) horas semanais;

PLS 269/2017 - Altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a
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prorrogação do horário normal de trabalho de, no mínimo, 15 minutos, antes do

início do período extraordinário do trabalho da mulher;

PLS 267/2017 - Altera o art. 844 da Consolidação das Leis do Trabalho

– CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com a redação

atribuída pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, para dispor sobre as

consequências do não comparecimento das partes à audiência;

PLS 270/2017 - Revoga o art.442-B da Consolidação das Leis do

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com a

redação dada pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, que trata da contratação

do trabalhador autônomo;

PLS 271/2017 - Revoga o art. 484-A da Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para

extirpar do ordenamento jurídico brasileiro a possibilidade de extinção do contrato

de trabalho por acordo entre empregado e empregador;

PLS 273/2017 - Revoga os arts. 59-A e 59-B da Consolidação das Leis do

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com a

redação dada pela Lei 13.467, de 13 de julho de 2017;

 PLS 281/2017 - Acrescenta § 5º ao art. 59, da Consolidação das Leis do

Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com

S
F

/
2

3
1

0
2

.
0

8
3

7
0

-
4

0
 
 
(
L

e
x
E

d
it
*
)

Página 13 de 18 Avulso do RQS 98/2023



a redação atribuída pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, para dispor que os

empregados sob o regime de tempo parcial não poderão prestar horas extras;

PLS 282/2017 - Dá nova redação ao § 4º do art. 71, da Consolidação das

Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943,

com a redação atribuída pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, para determinar

que a ausência, ainda que parcial, de fruição do intervalo intrajornada enseja o

pagamento integral do período suprimido, com acréscimo de cinquenta por cento

e natureza salarial;

PLS 298/2017 - Revoga o parágrafo único do art. 60 da Consolidação

das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de

1943, que dispensa de licença prévia a adoção de jornada de doze horas de trabalho

por trinta e seis horas ininterruptas de descanso;

PLS 313/2017 - Altera o inciso I do art.3º da Lei Complementar nº 142,

de 8 de maio de 2013, para denominar a Síndrome da Imunodeficiência Humana

Adquirida – SIDA, como deficiência grave, para fins de concessão de aposentadoria

pelo Regime Geral da Previdência Social – RGPS;

PLS 348/2017 - Revoga o parágrafo único do art. 444 da Consolidação

das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de

1943, para retirar do ordenamento jurídico brasileiro a possibilidade de empregado

titular de diploma de nível superior e que perceba salário igual ou superior a

duas vezes o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social
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negociar as condições de seu labor sem a presença do sindicato da categoria

profissional;

PLS 350/2017 - Revoga o art. 448-A da Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com a

redação dada pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017;

PLS 358/2017 - Revoga o art. 223-G da Consolidação das Leis do

Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

PLS 362/2017 - Dá nova redação ao § 3º e revoga o § 4º, ambos do

art. 790 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº

5.452, de 1º de maio de 1943, para determinar que é facultado aos juízes, órgãos

julgadores e presidentes dos tribunais do trabalho de qualquer instância conceder,

a requerimento ou de ofício, o benefício da justiça gratuita, inclusive quanto a

traslados e instrumentos, àqueles que perceberem salário igual ou inferior ao dobro

do mínimo legal, ou declararem, sob as penas da lei, que não estão em condições

de pagar as custas do processo sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família;

PLS 361/2017 - Altera o art. 790-B da Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para determinar

que a responsabilidade pelo pagamento dos honorários periciais é da parte

sucumbente na pretensão objeto da perícia, salvo se beneficiária de justiça gratuita;
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PLS 366/2017 - Revoga os arts. 477-A e 477- B da Consolidação das Leis

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, com a

redação dada pela Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017.

PLS 370/2017 - Modifica a redação do art. 878 da Consolidação das Leis

do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, para

restaurar a redação anterior à adotada na Lei nº 13.647, de 13 de julho de 2017;

PLS 442/2017 - Altera o art. 392-B da Consolidação das Leis do Trabalho

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e o art. 71-B da

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para assegurar ao cônjuge ou companheiro o

período remanescente de licença-maternidade, quando a mãe não puder usufruí-

la, em razão de incapacidade física ou psíquica, e dá outras providências;

PLS 99/2018 - Altera a Lei nº 11.482, de 31 de maio de 2007, para dispor

sobre os valores da tabela mensal do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física, a Lei

nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, e a Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995;

PRS 9/2018 - Institui a Honraria Naiara Soares Gomes, a ser conferida

anualmente pelo Senado Federal e dá outras providências;

PLS 235/2018 - Altera a Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990,

que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da

saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras

providências, para incluir nos programas públicos de assistência farmacêutica
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modalidade de subsídio para possibilitar que todo aposentado ou pensionista

adquira os medicamentos a ele prescritos com o desconto que especifica;

PRS 29/2018 - Altera o Regimento Interno do Senado Federal para

adequar a redação atinente às competências da Comissão de Direitos Humanos e

Legislação Participativa;

PLS 326/2018 - Acrescenta parágrafo único ao art. 192 da Consolidação

das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de

1943, para dispor que a higienização de instalações de uso público ou coletivo de

grande circulação, assim como a respectiva coleta de lixo, enseja o pagamento de

adicional de insalubridade em grau máximo;

PLS 364/2018 - Altera o art. 118 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991, para estender ao segurado empregado aposentado pelo regime geral de

previdência social, que sofreu acidente do trabalho, a garantia, pelo prazo mínimo

de doze meses, a contar da alta médica, da manutenção do seu contrato de trabalho

na empresa, desde que tenha permanecido afastado do serviço por prazo superior

a quinze dias;

PLS 440/2018 - Modifica o art. 58 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de

1991 – Plano de Benefícios da Previdência Social – para especificar as situações

em que é necessária a elaboração de laudo técnico de condições ambientais do

trabalho e dispor sobre o acompanhamento do sindicato dos trabalhadores em sua

elaboração;
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PDS 141/2018 - Revoga os §§ 1º e 2º do Decreto Legislativo nº 276,

de 2014, para extinguir a ajuda de custo aos membros do Congresso Nacional

e a suplente convocado, destinada a compensar as despesas com mudança e

transporte.

Sala das Sessões, 4 de fevereiro de 2023.

Senador Paulo Paim
(PT - RS)
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